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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI nº. 2.069/90 DO MUNICÍPIO DE VIAMÃO. TAXA DE EXPEDIENTE. NECESSIDADE DE INTERPRETAÇÃO CONFORME. INCONSTITUCIONALIDADE SEM REDUÇÃO DE TEXTO. PREVISÃO GENÉRICA DE INCIDÊNCIA DA TAXA DE EXPEDIENTE. IMPOSSIBILIDADE. COBRANÇA DE TAXA PELOS SERVIÇOS DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS E ILUMINAÇÃO PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. 
I) Os artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº. 2.069/90, devem ser interpretados conforme a Constituição, sendo considerados inconstitucionais quando a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo.
II) A previsão genérica de incidência da taxa de expediente, contida no inciso IV do parágrafo único do art. 66 da Lei nº. 2.069/90 (“outras situações não especificadas”), é manifestamente inconstitucional, uma vez que viola o princípio da legalidade administrativa, previsto no art. 19, caput, da Constituição Estadual e art. 37, caput, da Constituição Federal, e da legalidade estrita no âmbito do direito tributário, contido no art. 150, inciso I, da CF.

III) As alíneas ‘b’ e ‘c ‘ do artigo 69, da Lei nº. 2.069/90, ao preverem como fato gerador da Taxa de Serviços Urbanos os serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública, que são prestados “uti universi”, em benefício de uma generalidade de pessoas, estão em desconformidade com a constituição.
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70071847651 (Nº CNJ: 0394959-21.2016.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, 


	PROPONENTE;

	PREFEITO MUNICIPAL DE VIAMÃO, 


	REQUERIDO;

	CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE VIAMÃO, 


	REQUERIDO;

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO, 


	INTERESSADO.


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Desembargadores Luiz Felipe Silveira Difini (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Jorge Luís Dall'Agnol, Maria Isabel de Azevedo Souza, Irineu Mariani, Aymoré Roque Pottes de Mello, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luís Augusto Coelho Braga, Carlos Cini Marchionatti, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Angela Terezinha de Oliveira Brito, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Gelson Rolim Stocker, Denise Oliveira Cezar, Túlio de Oliveira Martins, Mário Crespo Brum, Catarina Rita Krieger Martins, Ricardo Torres Hermann, Alberto Delgado Neto (impedido), Ana Paula Dalbosco e Adriana da Silva Ribeiro.

Porto Alegre, 05 de junho de 2017.

DES. FRANCISCO JOSÉ MOESCH, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Trata-se de Ação Direta de Inconstitucionalidade proposta pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, objetivando a declaração de inconstitucionalidade, sem redução de texto, dos artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº 2.069, de 28 de dezembro de 1990, do Município de Viamão, bem como a retirada do ordenamento jurídico do artigo 66, parágrafo único, inciso IV e artigo 69, alíneas ‘b’ e ‘c’, da referida lei, que “estabelece o Código Tributário do Município, consolida a legislação tributária e dá outras providências”.

Inicialmente, o proponente sustenta que a imposição de taxa pressupõe atividade estatal específica, prestada ao contribuinte que a paga, conforme disposto no art. 140, parágrafo 1º, inciso II, da Constituição Estadual, assim como no art. 145, inciso II, da Constituição Federal. Ressalta que se trata de garantia constitucional ao direito de petição e de obtenção de certidões, independentemente de qualquer pagamento, sendo que a gratuidade de tais serviços reduz os obstáculos a que o cidadão se submete, no afã de colher informações para a defesa de direitos e granjear esclarecimentos sobre situações de interesse pessoal que constem em bancos de dados públicos. Defende que qualquer tentativa de restringir seu conteúdo ofende, na essência, os valores que lhes dão sustentação, razão pela qual deve ser declarada a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 65, bem como do art. 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, ambos da Lei nº. 2.069, de 28 de dezembro de 1990, do Município de Viamão. Cita precedentes. 

Alega que o inciso IV do parágrafo único do art. 66 (outras situações não especificadas) contraria o princípio da legalidade administrativa, previsto no art. 19, caput, da Constituição Estadual e art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como o princípio da legalidade estrita no âmbito do direito tributário, consoante preconiza o art. 150, inciso I, da Magna Carta. Assevera que é inequívoca a ofensa ao princípio da legalidade estrita, uma vez que o núcleo da norma legal (outras situações não especificadas) é indefinido, denotando generalidade incompatível com a ordem jurídica, já que violadora da segurança jurídica que deve permear as relações jurídico-tributárias. 

Argumenta que as alíneas ‘b’ (limpeza e conservação de logradouros) e ‘c’ (iluminação pública) do art. 69 da Lei Municipal nº. 2.069/90, ao incluírem como hipóteses de incidência do tributo de taxa a utilização efetiva ou potencial de serviços públicos que possuem manifesto caráter universal e indivisível, denotam malferimento insanável à ordem constitucional. Afirma que os serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública, que detém caráter universal e indivisível, não se conformam à exigência do inciso II do parágrafo 1º do artigo 140 da Constituição Estadual, assim como do art. 145, inciso II, da Constituição da República. Cita a Súmula nº. 670 do STF. Destaca que as taxas são tributos vinculados, ou seja, o respectivo fato gerador deve manter relação direta com a utilização, provocação ou disposição, ao contribuinte, do serviço ou atividade prestada pelo Estado. Salienta a distinção entre utilização efetiva e potencial do serviço público. 

Conclui pela necessidade de proceder-se à declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 65, bem como do art. 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, ambos da Lei nº. 2.069/90, do Município de Viamão, nas hipóteses em que a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo, bem como a retirada do ordenamento jurídico do art. 66, parágrafo único, inciso IV, e do art. 69, alíneas ‘b’ e ‘c’, por afronta aos artigos 1º, 8º, caput, 19, caput, 23, caput, e 140, caput e § 1º, inciso II, todos da Constituição Estadual, assim como aos artigos 5º, inciso XXXIV, 37, caput, 145, inciso II, e 150, inciso I, todos da Constituição da República. Requer a procedência da ação.
Ausente pedido liminar, foi determinada a intimação dos Exmo. Senhores Prefeito Municipal de Viamão e Presidente da Câmara Municipal de Vereadores para prestarem informações. 
Notificado, o Município de Viamão deixou de se manifestar.
A Câmara de Vereadores de Viamão prestou informações, ressaltando o parecer nº. 145/2015, emitido em virtude do questionamento a respeito da constitucionalidade da cobrança de taxa para a emissão de certidão negativa de débito pelo Município de Viamão. Requer a procedência da ação.

A Procuradoria-Geral do Estado, atuando na curadoria especial da integridade jurídica dos atos normativos infraconstitucionais, pugnou pela manutenção da lei questionada.
Opinou o Ministério Público pela procedência da ação.
É o relatório.

VOTOS

Des. Francisco José Moesch (RELATOR)

Eminentes colegas. 

A presente Ação Direta de Inconstitucionalidade foi proposta com o objetivo de declarar a inconstitucionalidade, sem redução de texto, dos artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº 2.069, de 28 de dezembro de 1990, do Município de Viamão, bem como de retirar do ordenamento jurídico o artigo 66, parágrafo único, inciso IV e o artigo 69, alíneas ‘b’ e ‘c’, da referida lei.
Os artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, ambos da Lei nº. 2.069/90, do Município de Viamão, tratam da taxa de expediente, e possuem a seguinte redação:

Art. 65 - A Taxa de Expediente é devida por quem se utilizar de serviço do Município que resulte na expedição de documentos ou prática de ato de sua competência. 

Art. 66 - A expedição de documento ou a prática de atos referidos no artigo anterior será sempre resultante de pedido escrito ou verbal. 

Parágrafo Único - A taxa será devida: 

I - por requerimento, independentemente de expedição de documento ou prática de ato nele exigido; 

II - Tantas vezes quantas forem as providências que, idênticas ou semelhantes, sejam individualizáveis; 

Já os artigos 66, parágrafo único, inciso IV, e 69, alíneas ‘b’ e ‘c’, se referem, respectivamente, à hipótese genérica de incidência da taxa de expediente e à cobrança de taxa pelos serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública:
Art. 66 - A expedição de documento ou a prática de atos referidos no artigo anterior será sempre resultante de pedido escrito ou verbal. 

Parágrafo Único - A taxa será devida: 

(...)
IV - Outras situações não especificadas. 

Art. 69 - A Taxa de Serviços Urbanos é devida pelo contribuinte do Imposto sobre Propriedade Predial e Territorial Urbana, cuja zona seja beneficiada, efetiva ou potencialmente, pelos serviços de: 

(...)

b) limpeza e conservação de logradouros;

c) iluminação pública.

Pois bem.

A Constituição Federal, em seu 5º, inc. XXXIV, assegura “o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder” (alínea ‘a’), bem como “a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal” (alínea ‘b’), independentemente do pagamento de taxas, norma de observância obrigatória pelos Municípios:

Art. 5º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

(...)
XXXIV - são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas:

a) o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder;

b) a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal; 
Da mesma forma, a Constituição Estadual, em seu art. 23, resguarda o direito “à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público”, independentemente de pagamento de qualquer natureza:
Art. 23 - Todas as pessoas têm direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público. 

Verifica-se, portanto, que o direito de petição é garantia constitucional e não pode ser condicionada a qualquer contraprestação pecuniária. Assim, qualquer cobrança de taxa pela Administração Pública para fornecer certidões/documentos nos termos supracitados se mostra inconstitucional.

No presente caso, os artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº. 2.069/90 do Município de Viamão, ao preverem as hipóteses de cobrança da taxa de expediente, podem ser interpretados de forma colidente com a Constituição.

Assim, tais dispositivos devem ser interpretados conforme a Constituição, sendo considerados inconstitucionais quando a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo.

A impossibilidade de cobrança de taxa em virtude da emissão de guia para pagamento de tributo já restou sedimentada pelo Supremo Tribunal Federal:

TRIBUTÁRIO. REPERCUSSÃO GERAL. RATIFICAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA. TAXA DE EXPEDIENTE. FATO GERADOR. EMISSÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. AUSÊNCIA DOS CRITÉRIOS EXIGIDOS PELO ART. 145, II, CF/88. INCONSTITUCIONALIDADE. 1. A emissão de guia de recolhimento de tributos é de interesse exclusivo da Administração, sendo mero instrumento de arrecadação, não envolvendo a prestação de um serviço público ao contribuinte. 2. Possui repercussão geral a questão constitucional suscitada no apelo extremo. Ratifica-se, no caso, a jurisprudência da Corte consolidada no sentido de ser inconstitucional a instituição e a cobrança de taxas por emissão ou remessa de carnês/guias de recolhimento de tributos. Precedente do Plenário da Corte: Rp nº 903, Rel. Min. Thompson Flores, DJ de 28/6/74. 3. Recurso extraordinário do qual se conhece, mas ao qual, no mérito, se nega provimento. (RE 789218 RG, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, j. em 17.04.2014, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-148 DIVULG 31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014) 

Já a previsão genérica de incidência da taxa de expediente, contida no inciso IV do parágrafo único do art. 66 da Lei nº. 2.069/90 do Município de Viamão (“outras situações não especificadas”), é manifestamente inconstitucional, uma vez que viola o princípio da legalidade administrativa, previsto no art. 19, caput, da Constituição Estadual e art. 37, caput, da Constituição Federal, e da legalidade estrita no âmbito do direito tributário, contido no art. 150, inciso I, da CF.

Deste modo, diante da generalidade incompatível com a ordem jurídica, em que não é possível aferir as hipóteses de incidência do tributo, o referido dispositivo deve ser extirpado do ordenamento jurídico. 
Quanto à Taxa de Serviços Urbanos cobrada pelos serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública, também verifico inconstitucionalidade.

Segundo regra do art. 145 da Constituição Federal, a União, Estados, Distrito Federal e Municípios poderão instituir taxas, espécie de tributo, cujo fato gerador pode ser o exercício efetivo e regular do poder de polícia ou então a utilização, efetiva ou potencial, de qualquer outro serviço público, específico e divisível, posto à disposição do contribuinte.

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

(...)

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

A mesma previsão está contida no art. 140 da Constituição Estadual:

Art. 140. O sistema tributário no Estado é regido pelo disposto na Constituição Federal, nesta Constituição, em leis complementares e ordinárias, e nas leis orgânicas municipais.

§ 1.º O sistema tributário a que se refere o “caput” compreende os seguintes tributos:

(...)

II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos à sua disposição; 
Já o Código Tributário Nacional descreve, nos arts. 77 e 79, II e III, que específicos serão aqueles serviços que possam ser destacados em unidades autônomas de intervenção, de utilidade ou de necessidade pública; e que divisíveis são os serviços suscetíveis de utilização, separadamente, por parte de cada um dos seus usuários.

Portanto, a taxa somente pode ser imposta quando presentes os requisitos da especificidade e divisibilidade. Isso porque o serviço de coleta do lixo, por exemplo, é prestado “uti singuli”, enquanto que a conservação de pavimentação e vigilância é “uti universi”. O primeiro específico e divisível, e o último, inespecífico, em benefício da população em geral.

TAXA "é o tributo cobrado de alguém que se utiliza de serviço público especial e divisível, de caráter administrativo, e ainda quando provoca em seu benefício, ou por ato seu, despesa especial dos cofres públicos" (ALIOMAR BALEEIRO); "é a prestação pecuniária compulsória que, no uso de seu poder fiscal e na forma da lei, o poder público exige em razão de atividade especial dirigida ao contribuinte" (BERNARDO RIBEIRO DE MORAES); "designa o gênero de contribuição que o indivíduo paga por um serviço diretamente recebido" (AMARO CAVALCANTI - in COMENTÁRIOS AO CTN, coord. Carlos Valder do Nascimento).

A propósito, leciona Roque Antônio Carraza que “não é qualquer serviço público que possibilita a tributação por via de taxa de serviço, mas, tão-somente, o serviço público específico e divisível, conforme, aliás, preceitua a 2ª parte do inc. II do art. 145 da CF 
. 

In casu, as alíneas ‘b’ e ‘c ‘ do artigo 69, da Lei nº. 2.069/90 do Município de Viamão, ao preverem como fato gerador da Taxa de Serviços Urbanos os serviços de limpeza e conservação de logradouros e iluminação pública, serviços estes prestados “uti universi”, em benefício de uma generalidade de pessoas, estão em desconformidade com a constituição.

Especificamente quanto ao serviço de iluminação pública, o STF já consolidou o entendimento, por meio da Súmula Vinculante n° 41, no sentido da impossibilidade de remuneração por meio de taxa:

O serviço de iluminação pública não pode ser remunerado mediante taxa.

Por oportuno, colaciono precedentes de casos similares já apreciados por este Órgão Especial: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N.º 2.244/1997, DO MUNICÍPIO DE ESPUMOSO, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL. TAXA DE EXPEDIENTE DECORRENTE DA UTILIZAÇÃO DE SERVIÇO DO MUNICÍPIO, QUE RESULTE NA EXPEDIÇÃO DE DOCUMENTO OU PRÁTICA DE ATO DE SUA COMPETÊNCIA. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL, SEM REDUÇÃO DE TEXTO, NAS HIPÓTESES EM QUE A COBRANÇA DA TAXA DE EXPEDIENTE OCORRER EM DETRIMENTO DO EXERCÍCIO DO DIREITO DE PETIÇÃO E DE OBTER CERTIDÕES EM DEFESA DE DIREITOS, CONTRA ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER E PARA ESCLARECIMENTO DE SITUAÇÕES DE INTERESSE PESSOAL, BEM COMO QUANDO A EXAÇÃO RESULTAR DE EXPEDIÇÃO DE GUIA PARA PAGAMENTO DE TRIBUTO. RETIRADA DO ORDENAMENTO JURÍDICO DE INSTITUIÇÃO DE TAXAS, SEM A DEVIDA OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA LEGALIDADE TRIBUTÁRIA. 1. O art. 5º, inc. XXXIV, alíneas "a" e "b", da Constituição Federal assegura a todos, independentemente do pagamento de taxas, o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder, bem como a obtenção de certidões em repartições públicas, para defesa de direitos e esclarecimento de situações de interesse pessoal. O art. 5º da CF materializa o rol de direitos e deveres individuais e coletivos, sendo que estes direitos são expressamente adotados pela Constituição Estadual, nos termos do seu art. 1º, e são de observância obrigatória pelos Municípios, consoante o art. 8º, caput, da CE, que, a par disso, também ressalva a todos o direito, independentemente de pagamento de qualquer natureza, à informação sobre o que consta a seu respeito, a qualquer título, nos registros ou bancos de dados das entidades governamentais ou de caráter público (art. 23). Desse modo, é de ser declarada a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 54 e do art. 55, caput e parágrafo único, inc. I e II, da Lei n.º 2.244/1997, do Município de Espumoso - Código Tributário Municipal -, que instituem a taxa de expediente, decorrente da utilização de serviço do Município, que resulte na expedição de documento ou prática de ato de sua competência, e estabelecem ser esta taxa devida (I) "por requerimento, independentemente de expedição de documento ou prática de ato nele requerido" e (II) "tantas vezes quantas forem as providências que, idênticas ou semelhantes, sejam individualizadas", nas hipóteses em que a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal. 2. Ademais, também é de ser declarada a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do art. 54 e do art. 55, caput e parágrafo único, inc. I e II, da Lei n.º 2.244/1997, do Município de Espumoso - Código Tributário Municipal -, na hipótese em que a exação resultar de expediçã tributo, pois, nesse caso, não há falar em prestação de serviço público ao contribuinte, constituindo-se a expedição da guia um mero instrumento de arrecadação, conforme já definiu o Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário n. 789.218, cuja repercussão geral foi reconhecida. 3. É de ser retirado do ordenamento jurídico, por inconstitucionalidade, o inc. IV do parágrafo único do art. 55 da Lei n.º 2.244/1997, do Município de Espumoso - Código Tributário Municipal -, por violar a legalidade tributária (art. 150, inc. I, da CF, de observância obrigatória pelos Municípios, em razão do disposto no art. 140, caput, da CE), ao estabelecer que a taxa de expediente é devida em "outras situações não especificadas", de modo absolutamente vago, impreciso, não permitindo ao contribuinte o conhecimento dos efeitos tributários dos atos que praticar. Igualmente, impõe-se proclamar a inconstitucionalidade, com a retirada do ordenamento jurídico, do art. 58, alínea "b", bem como o respectivo parágrafo único, também por ofensa à legalidade estrita, por instituir a "Taxa de Serviços Diversos" e consignar que "a Taxa de Serviços Diversos poderá ser cobrada independente do IPTU, com condições e prazos estabelecidos por Decreto", porquanto, desse modo, a lei municipal torna impossível determinar o surgimento e o conteúdo da obrigação tributária, autorizando que simples decret condições e prazos para a cobrança da taxa em questão. 4. Outrossim, considerando que o art. 145, inc. II, da CF, que é reproduzido pelo art. 140, § 1º, inc. II, da CE, dispõe ser cabível a instituição de taxa "em razão do exercício do poder de polícia ou pela utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição", impõe-se proclamar a inconstitucionalidade, com a retirada do ordenamento jurídico, da alínea "c" do art. 58 da Lei n.º 2.244/1997, do Município de Espumoso - Código Tributário Municipal -, que institui a cobrança de taxa de serviço em decorrência da "Limpeza e Conservação de Pavimentação e Logradouros". Isso porque tal atividade estatal, por sua natureza, evidencia-se, a senso comum, não se tratar de um serviço público específico e divisível, mas de utilidade inespecífica, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte, razão pela qual não pode ser custeado mediante taxa. JULGARAM PROCEDENTE O PEDIDO, UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069651511, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luiz Felipe Brasil Santos, Julgado em 12/12/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL DE ESPERANÇA DO SUL. TAXAS DE EXPEDIENTE E SERVIÇOS URBANOS. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 1. A Taxa de Expediente, prevista nos arts. 120, 121, §1°, I e II da Lei 142 de 1999, que institui o Código Tributário do Município de Esperança do Sul, possui conteúdo que permite interpretação colidente com os direitos fundamentais de petição e de obtenção de certidão dos órgãos públicos. Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, que se impõe, nas hipóteses em que a cobrança da referida taxa ocorrer em detrimento da defesa de direitos, contra ilegalidades ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando resultar da expedição de guia para pagamento do tributo. Art. 5°, XXXIV, da CRFB, de reprodução obrigatória na Constituição Estadual. 2. Art. 121, parágrafo 1°, inc. IV, da Lei Municipal que se dissocia do princípio da legalidade, em especial a estrita legalidade tributária, ao conter previsão genérica e lacônica, permitindo a cobrança da Taxa de Expediente em "todas as demais hipóteses cabíveis." Expressão que não se coaduna com a necessária existência de prévia previsão legal, com conteúdo claro e delimitado. 3. Cobrança de Taxa de Serviços Urbanos que engloba limpeza e conservação das vias públicas urbanas e iluminação pública. Ausência de individualização dos beneficiários do serviço de limpeza pública que lhe retira a natureza contraprestacional inerente às taxas, tornando-a inconstitucional. Art. 140, §1°, II da CERS que, ao exigir o pagamento de taxa de iluminação pública, vai de encontro ao Enunciado da Súmula Vinculante n° 41. Pedido julgado procedente no ponto, com declaração de inconstitucionalidade com redução de texto. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70069158921, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Paula Dalbosco, Julgado em 31/10/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CRISSIUMAL. LEI MUNICIPAL N.º 1.171, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1992, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO. TAXA DE EXPEDIENTE: artigos 100, 101, 102, parágrafo único, incisos I, II. Declaração parcial de inconstitucionalidade, sem redução de texto, pela incompatibilidade da exação com situações em que simplesmente exercido o direito de petição e com outras de expedição de guia para pagamento de tributo. Artigo 102, parágrafo único, inciso IV. Disposição que institui incidência da taxa em "outras situações não especificadas". Previsão genérica, caracterizadora de inconstitucionalidade, porquanto implica violação ao princípio da legalidade estrita. TAXA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DE LOGRADOUROS: artigos, 106, inciso II, e 109, parágrafo único. Inconstitucionalidade material, com malferimento aos artigos 8º e 140, parágrafo 1º, inciso II, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 145, inciso II, e parágrafo 2º, da Constituição Federal. Precedentes do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE COM PEDIDO PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061436689, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)

INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TAQUARA. TAXA DE COLETA DE LIXO. TAXA DE CONSERVAÇÃO DE CALÇAMENTO. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. CONTRIBUIÇÃO PARA PREVENÇÃO CONTRA INCÊNDIO. 1. É constitucional a taxa de coleta de lixo (artigo 1º da Lei Municipal nº 1.675/93), por ter como fato gerador serviço público específico e divisível. Súmula Vinculante nº 19 do STF. 2. São inconstitucionais as taxas de conservação de calçamento (art. 2º) e de limpeza pública (art. 3º da Lei Municipal nº 1.675/93), porque tem como fatos geradores serviços públicos de caráter universal, insuscetíveis de mensuração ou especificação e que, portanto, devem ser financiados por impostos. Precedentes do TJ e do STF. 3. Na dicção da douta maioria, é inconstitucional a contribuição (rectius: taxa) de prevenção de incêndios, instituída pela Lei Municipal nº 2.935/2002, na medida em que não preenche os requisitos da especificidade e divisibilidade porque trata de serviços prestados em serviço de toda a comunidade, o que torna impossível a cobrança individual. INCIDENTE DE INCONSTITUCIONALIDADE ACOLHIDO EM PARTE, POR MAIORIA. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70044424554, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eduardo Uhlein, Julgado em 26/05/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº5.183/2002. LEGISLAÇÃO QUE DISPÕE SOBRE OS SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, TRATAMENTO E DESTINAÇÃO FINAL DOS RESÍDUOS DO MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. REMUNERAÇÃO DO SERVIÇO MEDIANTE TARIFA. POSSIBILIDADE. TAXA DE LIMPEZA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE. I - Da remuneração mediante tarifa (art. 4º da lei impugnada: Tanto a Constituição Federal como a Constituição Estadual, nos seus artigos 175 e 163, respectivamente, em nenhum momento tratam de normas específicas sobre a obrigatoriedade da criação de tarifa ou preço público para custeio dos serviços concedidos. Apenas fixam normas gerais sobre a prestação dos serviços públicos, que podem se dar diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, mediante licitação. A taxa e o preço público são formas de remuneração pela utilização de um serviço público prestado, divisível e específico. A diferença entre ambos é que a taxa possui caráter compulsório e o preço público caracteriza-se pela facultatividade, já que é decorrente de uma relação contratual, com bem ressaltou o Min. Ricardo Lewandowski, no julgamento do RE 576.189, proferido em regime de repercussão geral. Assim, não está impedido o Município de São Leopoldo, de remunerar a concessionária de serviço público de remoção e destinação de lixo, mediante tarifa (art. 4º da lei impugnada). II - Da criação da taxa de limpeza pública, prevista no art. 13, letra "o" da lei impugnada: O serviço de limpeza de logradouros públicos, com efeito, é prestado "uti universi", atingindo ou beneficiando indistinta e genericamente toda a coletividade, por isso universal, indivisível, inespecífico; sem que possível individualizar os respectivos usuários ou relacioná-lo a contribuintes determinados, é manifesta sua ilegalidade, pelo que dispõem com clareza solar os artigos 140, inc. II da Constituição Estadual, art. 145, II da Constituição Federal, e arts. 77 e 79, II e III do CTN. Os serviços próprios, portanto, só podem ser prestados pelo Estado, diretamente, usando o "jus imperii" sobre os administrados, mantidos pelos tributos gerais (impostos); são os denominados serviços "uti universi". Os serviços impróprios, sem a nota da necessidade, mas da utilidade pública, quando não da essencialidade, atendem conveniências da coletividade e dos cidadãos, para quem são postos à disposição mediante utilização individualizada, mantidos por taxa (tributo) ou tarifa (preço público), que representam remuneração mensurável. Assim, os serviços de telefonia, energia elétrica, água e esgoto, limpeza urbana, etc. São os serviços "uti singuli". Ora, aliadas à compulsoriedade, a especificidade e a divisibilidade do serviço público utilizado ou posto à disposição constituem requisitos essenciais para a imposição da TAXA, que tem como fato gerador a atividade estatal referida direta e imediatamente ao contribuinte (CE - ar II e CF- artigo 145, II). Por isso, inconstitucional a cobrança da Taxa de Limpeza Pública, por não guardar aquelas características. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70044702017, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Genaro José Baroni Borges, Julgado em 30/09/2013)

Ante todo o exposto, julgo procedente a presente a ação para:

(a) declarar a inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, dos artigos 65 e 66, caput e parágrafo único, incisos I e II, da Lei nº. 2.069, de 28 de dezembro de 1990, do Município de Viamão, nas hipóteses em que a cobrança da taxa de expediente ocorrer em detrimento do exercício do direito de petição e de obter certidões em defesa de direitos, contra ilegalidade ou abuso de poder e para esclarecimento de situações de interesse pessoal, bem como quando a exação resultar de expedição de guia para pagamento de tributo;
(b) retirar do ordenamento jurídico o inciso IV do parágrafo único do art. 66, bem como as alíneas ‘b’ e ‘c ‘ do artigo 69, todos da Lei nº. 2.069, de 28 de dezembro de 1990, do Município de Viamão.
É o voto.

todos OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. LUIZ FELIPE SILVEIRA DIFINI - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70071847651: "à UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO direta de inconstitucionalidade."






� Carraza, Roque Antônio, Curso de Direito Constitucional Tributário, 14ª ed., São Paulo, Malheiros, 2000. 
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